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A 
combinação perversa entre mu-
danças climáticas e falta de sis-
temas de drenagem de águas 
pluviais está entre as causas das 

catástrofes urbanas brasileiras. Metade 
dos municípios vive hoje sob risco al-
to ou muito alto de ser afetada por um 
evento hidrológico extremo nos próxi-
mos cinco anos. Ainda assim, apenas 
um em cada três (32,5%) tem sistemas 
de drenagem e somente 5,3% desenvol-
veram Planos Diretores de Drenagem e 
Manejo de Águas Pluviais (PDD). Os da-
dos fazem parte de um levantamento di-
vulgado, nesta terça-feira, pelo Institu-
to Trata Brasil e sinalizam, entre outras 
análises, que tragédias como a do Rio 
Grande do Sul tendem a se repetir pelo 
resto do país.

No ano passado, 1.390 municípios ocu-
param-se de fazer o monitoramento de 
dados hidrológicos urbanos, outros 1.523 
mapearam as  áreas de risco de inundação 
e 2.775  (56%) nada realizaram. A maioria, 
portanto, ignorou a possibilidade de tra-
gédias causadas pelos temporais, mes-
mo com  a crise climática não dando tré-
gua. Só em 2023, foram registrados 30.575 
eventos hidrológicos causando inunda-
ções, alagamentos e enxurradas com for-
tes impactos nas comunidades atingidas. 
Em média, 137 pessoas a cada 100 mil ha-
bitantes foram deslocadas de onde mora-
vam em razão dos estragos causados ou 
dos riscos considerados.

Em 32 anos (1991-2023), 3.644 pessoas 
morreram no Brasil em deslizamentos, en-
chentes, entre outras ocorrências provoca-
das pelas chuvas intensas. Há de se ressal-
tar que o relatório não considerou a  tragé-
dia no Rio Grande do Sul, prestes a com-
pletar um ano, quando morreram 179 pes-
soas e quase 90% do território gaúcho foi 
afetado pelo fenômeno climático. Segun-
do especialistas, a dificuldade para escoar 

a água — tanto por razões naturais quanto 
por falta de investimentos em sistemas de 
drenagem eficientes — agravou a situação, 
acompanhando em tempo real pelos brasi-
leiros, incluindo líderes e gestores públicos.

No último sábado, a Grande São Paulo 
foi afetada por chuvas torrenciais, acom-
panhadas de alagamentos, carros arrasta-
dos pelas águas, mais de 30 mil residên-
cias sem luz e trens paralisados. Ceilândia, 
nesta terça-feira, enfrentou problemas se-
melhantes. Impossível esquecer os episó-
dios ocorridos na região serrana do Rio de 
Janeiro, em Minas Gerais e na Bahia em 
2019, com inundações, deslizamentos e 
enchentes provocando mortes, destrui-
ções e centenas de desabrigados.

Não se tratam de casos isolados — es-
sas mesmas regiões, inclusive, acumulam 
um histórico de estragos ligados à forma 
secundária com que gestores lidam com a 
drenagem urbana das águas pluviais. Em 
2017, por meio da Lei nº 11.445, esse pro-
cesso passou a integrar o conceito de sa-
neamento básico, mas a mudança, como 
bem indicam os dados atuais, não teve a 
resposta esperada. 

Nas cidades ainda prevalecem o cresci-
mento desordenado, a impermeabilização 
do solo e o sucateamento da infraestrutura. 
Todos esses fatores, ressalta o estudo com 
base em dados do Sistema Nacional de In-
formação em Saneamento Básico (Sinisa), 
contribuem para agravar os impactos das 
chuvas intensas, sobretudo devido a in-
suficiência de meios preventivos eficazes.

Faz-se necessário fortalecer o plane-
jamento e novas formas de financiamen-
to para que tragédias evitáveis parem de 
ocorrer no país. Os severos fenômenos cli-
máticos são realidade e, mais do que nun-
ca, exigem dos governos responsabilida-
de, educação ambiental, novas formas de 
pensar e investir nas  cidades, além do mo-
nitoramento constante das áreas de risco. 

Drenagem das 
chuvas precisa 
ser prioridade

Entrega para adoção é medida legal

CIDA BARBOSA
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A legislação brasileira assegura às gestan-
tes ou mães o direito de entregar os filhos 
para adoção, independentemente do mo-
tivo. É um procedimento previsto no Artigo 
13, Capítulo 1, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA).

A mulher pode manifestar o interesse 
em entregar o bebê antes ou logo após o 
nascimento dele, sem ser punida ou cons-
trangida de nenhuma forma. Basta procu-
rar a Vara da Infância e Juventude, hospi-
tais, maternidades, postos de saúde, Cen-
tros de Referência de Assistência Social 
(Cras), Centros de Referência Especializa-
do de Assistência Social (Creas), Defenso-
ria Pública ou Ministério Público.

A decisão será mantida sob sigilo ab-
soluto, se assim ela desejar. Nem o pai da 
criança nem familiares serão informados. 
Com essas medidas, além de garantir um 
direito da mulher, é possível assegurar que 
a criança seja encaminhada para uma fa-
mília adotiva em segurança e dentro da 
legalidade.

O que é ilegal e criminoso é o abandono 
de bebês, uma barbárie que ainda se re-
pete com frequência assustadora e coloca 
em grave risco a vida deles. Como acon-
teceu no último sábado, em Angelândia 
(MG). Um recém-nascido foi encontrado 
em um lote vazio, sendo atacado por cães 
— os animais arrancaram o pé esquerdo 
dele e parte da orelha.

Segundo o jornal Estado de Minas, no 
hospital, foi preciso amputar a perna es-
querda do bebê e parte da perna direita. 
No domingo, em estado gravíssimo, o me-
nino sofreu uma parada cardíaca. Ontem, 
ele não resistiu.

A avó do recém-nascido e o compa-
nheiro dela estão presos, assim como uma 
adolescente, que seria a mãe do bebê e o 
teria jogado no terreno, com a conivên-
cia do casal. 

Nada justifica a covardia de abando-
nar um ser humano indefeso assim. A 
atrocidade resultou na morte da crian-
ça, assim como já aconteceu com tantas 
outras, largadas em terrenos baldios, li-
xeiras, banheiros, calçadas, valetas, par-
ques, canteiro de obras. Todas deixadas à 
própria sorte.

Essa perversidade é crime, classifica-
do como abandono de incapaz. Segundo 
o Código Penal, significa “abandonar pes-
soa que está sob seu cuidado, guarda, vigi-
lância ou autoridade, e, por qualquer mo-
tivo, incapaz de defender-se dos riscos re-
sultantes do abandono”. A pena de prisão 
é ampliada se resultar em morte. 

De novo: existe uma saída para as ges-
tantes ou mães que não querem os bebês 
ou resolvem abrir mão deles por qual-
quer outro motivo. A entrega voluntária 
está prevista em lei. Abandonar crianças 
é crime, mas colocá-las para adoção, não. 
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De jornaleiro a jornalista

Assistir ao vídeo do Correio que está nas redes so-
ciais (Olhaê, o Correio!). Parabéns! Gostei das entre-
vistas e me vi nessa história. Cheguei a Brasília aos 9 
anos, em março de 1963. Aos 14 anos, meu pai, que 
era sapateiro em Sobradinho, montou uma banca de 
jornais e revistas para mim, embora eu quisesse ser 
engraxate. Eu lembro, e está ainda muito claro na mi-
nha memória, a minha saga diária. Eu acordava cedo, 
pegava um dois ônibus para chegar ao Núcleo Ban-
deirantes e comprar as revistas na Distribuidora Jar-
dim. Na volta, parava na Rodoviária para pegar os jor-
nais do Rio e São Paulo. O distribuidor era o “Gordi-
nho”, que ficava sentado em cima de uma pilha de jor-
nais atrás dos banheiros da Rodoviária. Às vezes, nem 
todos os jornais tinham chegado e, aí, eu pegava o que 
estava à disposição e ficava vendendo nas filas dos 
ônibus. Em Sobradinho, eu não esperava o cliente ir à 
minha banca. Eu já tinha uma lista de “assinantes” e ia 
nas casas para levar o Correio Braziliense. Cresci, for-
mei em jornalismo e trabalhei no Correio Braziliense 
em duas oportunidades. Grandes lembranças!

 » Airton Maia

Brasília

INSS 1

A relação do INSS com várias empresas privadas e 
instituições bancárias é uma vergonha. Raríssimo é o 
dia em que os aposentados não são assediados por in-
sistentes ligações telefônicas de pessoas, sabe-se lá de 
onde vêm, para oferecer empréstimos, portabilidade de 
contratos bancários, seguros e outras vantagens sabida-
mente inexistentes. Certa vez, indaguei como haviam 
obtido os meus dados, e a resposta é que foi por meio 
do INSS. Ora, o fato de ser aposentado não autoriza o 
INSS a passar nossos dados sem que tenhamos auto-
rizado. Hoje, com o anunciado escândalo do INSS, sa-
be-se como instituições privadas têm subtraído dinhei-
ro dos aposentados. Fica elucidada a roubalheira de bi-
lhões da qual os aposentados são vítimas — mais de R$ 
6 bilhões. Trata-se de crime contra uma parcela muito 
vulnerável e vítima da iniquidade dos administradores 
públicos. Espera-se que a punição seja rigorosa e as ví-
timas ressarcidas pelos prejuízos que tiveram.

 » Paula Vicente

Lago Sul

INSS 2

O Brasil realmente é o país dos infames e dos cana-
lhas. Quadrilhas de todos tamanhos humilham e de-
sonram a nação. A novidade cruel descoberta pelas au-
toridades policiais é o assalto nas aposentadorias dos 
milhões de brasileiros aposentados pelo INSS. Pessoas 
humildes que trabalharam durante décadas para, final-
mente, receber miserável aposentadoria. A Polícia Fe-
deral cumpre seu papel e finalidade com desassombro. 
Pessoas foram presas. Resta saber quanto tempo fica-
rão na cadeia, já que estamos no paraíso da impunida-
de, onde ordinário engomado, por mais vigarista e la-
drão que seja, se dispor de bons advogados, é logo sol-
to. Rindo e debochando dos cidadãos honestos. 

 » Vicente Limongi Netto

Asa Sul

INSS 3

 Desvio é palavra muito leve para denominar a 
roubalheira provocada pelas associações credencia-
das pelo INSS. Não é exagero supor que beneficiários 
são vítimas do crime organizado, infiltrado no po-
der público e prova inegável de que o gestor do INSS 
é um baita incompetente, que deveria ser demitido, 
e não afastado do cargo, como se fez inicialmente.

 » Assis Bhenz Mesquita

Lago Sul

Papa Francisco: o argentino que 
o brasileiro aprendeu a amar.

Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras

Lula manda demitir presidente do 
INSS alvo de operação da PF. E o 

dinheiro roubado dos beneficiários? 
Quando será devolvido?

Ana Rosa — Brasília

Projeto permite armar moradores 
de zonas rurais. Mas projetos que 
realmente melhorem a vida dos 

cidadãos, isso a direita não faz. Será 
por falta de empatia, de inteligência ou 
pura e simples falta de caráter mesmo?

Zelito Dutra — Goiatuba (GO)

Quem é contra o projeto que 
permite armar moradores de zonas 
rurais é porque não mora em área 

rural. A polícia não chega!
Flávia Souza — Distrito Federal 

A maioria dos brasileiros apoia 
a legalização dos jogos de azar, 

mostra pesquisa. Eu mesmo sou a 
favor da proibição. Veja o quanto 

de gente endividada e famílias 
devastadas nos poucos meses em 

que liberaram esse negócio!
Marlon Barros — Cruzeiro 

O veterano ex-presidente José Sarney 
completa 95 anos nesta quinta-

feira.  Viva! Milhões de parabéns! 
José Ribamar Pinheiro Filho  — Asa Norte
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